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JUPIRACEMA ALBUDANE DA SILVA propôs ação em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO objetivando a implantação da pensão definitiva no valor correspondente a 100% dos ganhos que estariam sendo auferidos pelo ex-servidor WILSON DA SILVA, falecido em 07.06.2004, sob o fundamento de que ainda estaria recebendo pensão provisória e em desconformidade com os §§ 7º e 8º do art. 40 da CRFB. Pleiteia ainda a condenação ao pagamento das diferenças vencidas. Emendada a inicial às fls. 37 para incluir no pólo passivo o Rioprevidência. Às fls. 43 foi deferida a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela para a revisão da pensão adotando os valores constantes no DAP de fls. 12, tendo os Réus interposto agravo de instrumento cujo seguimento foi negado. Regularmente citados, os Réus apresentaram contestação às fls. 81/104, argüindo ilegitimidade do 2º Réu quanto à pretensão de revisão de pensão provisória e do 1º Demandado quanto ao pedido de habilitação e revisão de pensão previdenciária. Argui ainda falta de interesse por não ter havido indeferimento da pensão definitiva, eis que esta estaria na dependência de conclusão do procedimento administrativo de habilitação. No mérito aduz que a pensão provisória está sendo paga no mesmo valor que era percebido pelo ex-servidor na data de seu óbito. Aduz ainda que para habilitação da pensão definitiva é necessária comprovação da convivência mesmo tratando-se de cônjuge. Menciona ainda que deve ser observada a EC/41 eis que o falecimento ocorreu após a vigência de tal ato, inexistindo paridade e integralidade. Sustenta que apenas podem ser estendidas vantagens genéricas e incondicionadas criadas por lei, não podendo ser consideradas aquelas de caráter pro labore faciendo caracterizadas pelo exercício de atividades especiais e enquanto as desempenham. Aduz ainda que o percentual da gratificação por tempo de serviço a ser considerado é aquele devido ao ex-servidor na data do óbito, sendo vedado qualquer acréscimo ou evolução post mortem. Sustenta que eventual condenação deverá considerar o disposto na Lei nº 11.960/2009. Ao final menciona que deve ser adotado o critério da equidade para fixação dos honorários sucumbenciais, não podendo estes incidir sobre as prestações vincendas. Às fls. 121/204 foram acostadas cópias do PA de habilitação. Às fls. 224 o 2º Réu informou ter efetuado a habilitação do benefício. O MP informou às fls. 235 não ter interesse no feito. Às fls. 243 o órgão de origem informou que o ex-servidor não se aposentou integralmente. Os autos vieram conclusos em 23.07.2012. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que se pretende a implantação de pensão definitiva, revisão e pagamento de diferenças. Inicialmente, como se infere do ofício encaminhado pelo Rioprevidência às fls. 224, houve a habilitação do benefício pretendido pela parte autora com efeitos a contar de dezembro/2011. Assim, tem-se por evidente que não mais lhe interessa o exercício de seu suposto direito de implantação da pensão definitiva, razão pela qual não se pode determinar o prosseguimento da presente ação quanto a tal pedido e até mesmo apreciação acerca do mérito. Desta forma, patente a falta de interesse jurídico superveniente, pelo que há de ser procedida a extinção do processo em relação a tal pretensão por ausência de objeto, na forma do artigo 267, VI do CPC. Rejeito as preliminares de ilegitimidade passiva, tendo em vista o disposto no art. 1º, § 3º, da Lei 3.189/1999, que estabelece a solidariedade passiva do ente estatal com a autarquia previdenciária. Neste sentido traz-se à baila as seguintes ementas jurisprudenciais: ´Revisão de Benefício. Pensão por morte. Legitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro ante a solidariedade pelas obrigações assumidas pelo Rioprevidência, estabelecida pelo art. 1º, § 3º, da Lei 3.189/1999.´ (TJRJ - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - DES. CARLOS JOSE MARTINS GOMES - APELACAO 2008.001.38202 - Julgamento: 03/12/2008) ´PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE REVISÃO DE PENSÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, IPERJ E RIOPREVIDÊNCIA. INDEVIDO O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL, INSTITUÍDA POSTERIORMENTE AO FALECIMENDO DO SEGURADO. PROVIMENTO AO RECURSO COM BASE NO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DE FORMA PARCIAL, REFORMADA A SENTENÇA NA MESMA PROPORÇÃO, POR FORÇA DO REEXAME NECESSÁRIO. AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO.I - O parágrafo 3º, do art. 1º, da Lei nº. 3.189/99 estabeleceu solidariedade entre o Estado do Rio de Janeiro e o RIOPREVIDÊNCIA - Ao Estado do Rio de Janeiro compete responder solidariamente pelas obrigações assumidas pelo RIOPREVIDÊNCIA com relação aos servidores estatutários, ativos e inativos, bem como seus beneficiários, e ainda aos ex- participantes e ex-beneficiários do PREVI-BANERJ, seus dependentes e demais destinatários do caput do art. 1º desta Lei;II - Ocorrendo o óbito anteriormente à edição da lei que institui a gratificação, resta indevida a sua inclusão no cálculo revisional da pensão; III - Nos termos do Enunciado nº 42 do FETJ, a isenção estabelecida no art. 115, caput, do Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na posição processual de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, H, do Código Tributário Nacional, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo;IV - Provimento ao recurso dentro do permissivo do art. 557, § 1º-A, do Código de Processo Civil, de forma parcial, para afastar a incidência da GHP no cálculo, corrigida a sentença na mesma proporção por força do reexame, decisão que se confirma.´ (TJRJ - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL - DES. ADEMIR PIMENTEL - APELACAO 2008.001.27935 - Julgamento: 24/09/2008) O feito comporta julgamento antecipado ante a desnecessidade de produção de outras provas (art. 330, I, CPC). O pleito revisional deve ser analisado à luz do disposto no art. 40, parágrafos 3o e 7o da Constituição da República, com a redação conferida pelas ECs nº 20/98 e 41/03. Certo que a pensão previdenciária deve ser reajustada sempre que ocorrer o aumento do vencimento correspondente ao cargo sobre o qual esta foi calculada, tendo em vista a necessidade de tratamento paritário conferido a servidores ativos e inativos, incluindo-se os pensionistas, devendo quaisquer vantagens e benefícios ser atribuídos sem distinção, desde que representem aumento de vencimentos. Todavia, considerando que o falecimento do segurad ocorreu em 07.06.2004, deve ser observado o teto estabelecido para os beneficiários do Regime Geral da Previdência Social acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite por força da EC 41/2001. Destarte, qualquer vantagem ou benefício de caráter geral, ou seja, que não se vincule à especial condição de trabalho instituído posteriormente à aposentadoria ou ao óbito será concedida ao ex-funcionário aposentado ou aos beneficiários que recebam a pensão previdenciária. Assim, a única dúvida que pode pairar é em relação às parcelas que devem compor a base de cálculo para o pensionamento. Pelo documento acostado às fls. 203, denota-se que a remuneração do extinto servidor era composta pelo soldo acrescido das seguintes rubricas: IHP, RETPM, AD.INATIV e GTS. A Indenização de Habilitação Profissional (IHP) constitui verba de caráter genérico instituída pela Lei nº 279 de 26 de novembro de 1979, ou seja, antes do falecimento do ex-servidor, motivo pelo qual a Autora faz jus ao seu percebimento. A Gratificação por Regime Especial de Trabalho (RETPM) tem como escopo compensar o permanente desgaste físico e psíquico provocado pela elevada tensão emocional inerente à profissão integram os proventos. A verba relativa ao Adicional de Inatividade (AD.INATIV) ostenta caráter remuneratório, devendo integrar o valor da pensão devida à Autora. Esse é o entendimento do TJRJ: ´REVISÃO DE PENSÃO DEVIDA PELO IPERJ - POLICIA MILITAR - GRATIFICAÇÕES DE NATUREZA REMUNERATÓRIA HONORARIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS -DEFENSORIA PÚBLICA - INSTITUTO DA CONFUSÃO. 1. A indenização por habilitação profissional (IHP) gratificação de Regime Especial de Trabalho do Policial Militar (RETPM) e a verba adicional de inatividade, previstas na Lei nº 279/79 e 285/79, por integrarem os proventos do policial inativo, incidem na base de cálculo da pensão por morte.2. Honorários Sucumbenciais. Conquanto seja o IPERJ autarquia dotada de personalidade jurídica própria, integra a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, tal como a Defensoria Pública, gerando, portanto o instituto da confusão em relação à sucumbência, aplicando-se, à espécie, o disposto no artigo 381, do Código Civil de 2002. Entendimento uniformizado perante o STJ. Verbete nº 80 da jurisprudência sumulada do TJRJ.3. Provimento parcial da apelação.´ (TJRJ - QUINTA CAMARA CIVEL - DES. PAULO GUSTAVO HORTA - APELACAO CIVEL 2007.001.55025 - Julgamento: 13/11/2007) Quanto ao Adicional por Tempo de Serviço (GTS), constitui um acréscimo pecuniário na remuneração do servidor público em decorrência exclusiva do real e efetivo tempo de serviço prestado, devendo ser considerando, no entanto, apenas o percentual devido na data do óbito no dizer de Hely Lopes Meirelles: ´O que convém fixar é que as vantagens por tempo de serviço integram-se automaticamente no padrão de vencimento, desde que consumado o tempo estabelecido em lei, ao passo que as vantagens condicionais ou modais, mesmo que auferidas por longo tempo em razão do preenchimento dos requisitos para a sua percepção, não se incorporam ao vencimento, a não ser quando esta integração for determinada por lei. E a razão dessa diferença de tratamento está em que as primeiras (por tempo de serviço) são vantagens pelo trabalho já feito (pro labore facto), ao passo que as outras (condicionais ou modais) são vantagens pelo trabalho que está sendo feito (pro labore faciendo) ...´ (Direito Administrativo Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, p. 405/406) Assim sendo, todas as parcelas indicadas no DAP de fls. 203 devem ser consideradas para o cálculo da pensão devida à parte Autora, observando apenas em relação ao GTS o percentual devido na data do óbito. Dessa forma, deverá o Réu efetuar a revisão da pensão da Autora, observada sua cota parte, para que a mesma corresponda à totalidade dos vencimentos que estariam sendo pagos ao ex-servidor, observado o teto estabelecido para os beneficiários do Regime Geral da Previdência Social acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite por força da EC 41/2001, bem como pagar as diferenças vencidas nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente, com correção desde a data de cada prestação paga a menor até a data da citação, quando, então, deverá ser observada a atual redação do artigo 1º-F da Lei nº. 9.494/1997. Em face do exposto JULGO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o pedido de habilitação definitiva e PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido revisional da pensão para CONDENAR o Réu na revisão da cota parte auferida pela Autora, devendo a mesma ser calculada com a inclusão de todas as parcelas discriminadas no DAP de fls. 203 e reajustada na mesma proporção dos aumentos correspondentes ao cargo anteriormente ocupado pelo de cujus, observando-se, contudo, o teto estabelecido para os beneficiários do RGPS acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, devendo o Réu, ainda, pagar as diferenças atrasadas dos cinco anos anteriores ao ajuizamento da presente (Decreto nº 20.910/1932), acrescidas de correção monetária a partir do vencimento de cada prestação mensal até a data da citação, quanto, então, haverá incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, na forma da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997 pela Lei nº 11.960/2009. Frise-se que eventual valor pago pela via administrativa deverá ser compensado com o valor futuramente executado. Ante o princípio da causalidade, CONDENO os Réus ao pagamento das despesas processuais, observada a isenção legal prevista no art. 17, IX e §1º da Lei Estadual nº 3.350/1999 quanto às custas judiciais, sendo que, com relação à taxa judiciária, esta é devida pela Autarquia nos termos do Enunciado nº 76 da Súmula da Jurisprudência dominante do TJRJ. Condeno os Demandados, também, ao pagamento de honorários advocatícios, fixando-os no percentual de 2% (dois por cento) do valor da condenação (prestações vencidas), na forma do art. 20, § 4º, CPC, ressaltando que tal percentual não incide sobre as prestações vincendas, de acordo com o Enunciado nº 111 da Súmula da Jurisprudência dominante do STJ. SUBMETO a presente ao duplo grau de jurisdição, na forma do artigo 475 do CPC. PRI.
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